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RESUMO

O presente trabalho tem com objetivo relatar sobre a história do Impeachment, expondo fatos desde seu nascimento na Inglaterra, bem como seu surgimento nos Estados Unidos da América, até chegar ao Brasil, e como é empregado nos dias atuais de acordo com a Constituição da República de 1988. Ainda, analisaremos o Impeachment pretendendo identificar qual é a sua natureza jurídica dentre as correntes existentes, quais sejam: Política, Penal ou Mista. Utilizando o método histórico conceitual, o texto traça as principais vicissitudes históricas que vieram a moldar, atualmente, o referido instituto na República do Brasil. Após tratar do Impeachment em sua origem e evolução, o texto apresenta as modificações e as características com que o instituto se sedimentou no Brasil, concluindo pela sua necessidade, consolidando e garantindo a República Federativa do Brasil como Estado Democrático de Direito. Ainda, no presente estudo, faremos menções aos casos de Impeachment dos ex-presidentes do Brasil, Dilma Rousseff e Fernando Afonso Collor de Mello. Ao final, manifestaremos nosso entendimento em relação à natureza jurídica do Processo de Impeachment no Brasil.
Palavras-chave: Impeachment. Constituição. Impeachment presidencial.

ABSTRACT

SUMMARY

This work has the objective to report on the history of Impeachment, exposing facts from his birth in England and its appearance in the United States until arriving in Brazil, and how it is used nowadays in accordance with the Constitution 1988. Still, we will analyze the Impeachment intending to identify what their legal nature among the existing streams, namely: Policy, Criminal or Mixed. Using the conceptual historical method, the text outlines the main historical events that have come to shape currently, such Office in the Republic of Brazil. After dealing with Impeachment in its origin and evolution, the text presents the changes and features with the institute pelleted in Brazil, concluding that their need, consolidating and ensuring the Federative Republic of Brazil as a democratic state. Still, in the present study, we will make references to cases of impeachment of former presidents of Brazil, Dilma Rousseff and Afonso Fernando Collor de Mello. At the end, we manifest our understanding regarding the legal nature of the impeachment process in Brazil.
Keywords: Impeachment. Constitution. presidential impeachment.
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1 - INTRODUÇÃO


O instituto do impeachment destacou sua relevância jurídica para a sociedade brasileira no ano de 1992, quando sobre a égide de um procedimento especial, o Poder Legislativo procedeu ao julgamento do então presidente Fernando Collor de Mello, pelo cometimento de crime contra a Constituição Federal.

Tais crimes dispostos na Lei 1.079 de 10 de abril de 1950 denominam-se crimes de responsabilidade e são as molas propulsoras do processo de impeachment. Não tão somente no tocante a responsabilização do Presidente da Republica, o processo e impeachment também será instaurado contra o chefe do Executivo da esfera Estadual e Municipal que o cometer. 
As diversas posições doutrinárias serão abordadas, defendidas por renomados júris consultores, ao longo do processo evolutivo do Impeachment na história do nosso sistema constitucional. Para tanto, será elaborada  uma comparação do impeachment dos ex-presidentes do Brasil, Dilma Rousseff e Fernando Afonso Collor de Mello, no decorrer de 24 anos entre um governo e outro.

Na pesquisa apresentada também teremos uma analise do procedimento de autorização, as conseqüências do processo, julgamento e a aplicação das devidas sanções, das quais sendo originadas não serão negligenciadas, a apuração de responsabilidade dos agentes envolvidos e seu papel no controle parlamentar dando a eles as garantias fundamentais e constitucionais, consagradas pelos princípios da ampla defesa e do contraditório.

Será apresentada a evolução histórica, os conceitos nominal e doutrinário, falaremos do surgimento do impeachment na Inglaterra, passando pelos Estados Unidos até chegar em nossa constituição que em virtude da natureza da adoção do sistema  norte americano fomos influenciado. Relataremos a passagem desde 1824 até a legislação vigente, 1988. O objetivo principal do impeachment e o afastamento definitivo daquele que frustrou as expectativas do povo que o elegeu no caso do agente do executivo. 

Em relação à natureza do impeachment será discurtido se tal natureza e política ou Penal? De direito Constitucional? De medidas exclusivamente políticas ou processo misto? A pesquisa busca argumentos que fundamentem as respostas para recorrentes duvidas das quais nos levam a refletir sobre o caráter interdisciplinar do impeachment, abrangendo vários âmbitos jurídicos, tais como direito administrativo constitucional e penal.

Na segunda parte, trataremos do sujeito ativo do impeachment a luz da constituição federal de 1988, o envolvimento do agente público, matéria de relevante interesse público, falaremos da expressão crimes de responsabilidade que hoje é fonte de grande discussão de assuntos abordados como: A competência da instauração, função política do senado e da câmara deputados, a tipificação da infração e sansão que fica sujeito os infratores no texto constitucional e objetivamente metalizada na perda dos direitos políticos entre outros.

O estudo do objeto do impeachment é o tema central, onde abordaremos as expressões dos crimes de responsabilidade ou infrações políticas administrativas e os crimes comuns. A análise entre as diferença técnica e as respectivas previsões legais, a lei 1079/50, que trata das infrações do agente executivo. Numa ultima parte da pesquisa, faremos uma menção sobre o instituto do impeachment nos dias atuais do Brasil.
2 NOÇÕES SOBRE O IMPEACHMENT: CONCEITO, BASES LEGAIS E APLICAÇÃO
A palavra impeachment é uma “expressão inglesa, que se traduz impedimento, obstáculo, denúncia, acusação pública, indica-se o procedimento parlamentar, cuja finalidade é a de apurar a responsabilidade criminal de qualquer membro do governo instituído”, aplicando-lhe a penalidade de destituição do cargo ou função. (SILVA, 2010, p. 15). O termo impedimento, em termos etimológicos, se origina do latim impedimentum, que significa embaraçar, constranger, impedir. (RICCITELLI, 2006; SILVA, 2010). “A raiz comum do inglês peachment e do latim pedimentum é ped, que se traduz por pé, e somada ao preverbo em do inglês ou in do latim, cujo significado é “não”, integram o vocábulo dando o significado [...] proibir a entrada com os pés”.  (RICCITELLI, 2006, p. 1).  Etimologicamente, portanto, impeachment é “a proibição de entrar”. 


Como decorrência da evolução natural do significado do termo, em inglês, de acordo com Riccittelli (2006, p. 1), na atualidade, “o verbo to impeach significa o ato de acusar, pôr em dúvida, depre- ciar, incriminar com o objetivo de impedir o indivíduo criminoso (especialmente um alto funcionário) de, em razão da função que exerce, agir contra o interesse público”. Em francês, por sua vez, usa-se a palavra empêchement; em italiano, impedimento. Em espanhol, acusación. (RICCITELLI, 2006).

Em termos conceituais, observa-se na doutrina jurídica consenso em relação à acepção do termo. Regra geral, o impeachment é considerando “o processo pelo qual o poder Legislativo sanciona a conduta de autoridade pública, destituindo-a do cargo e impondo-lhe pena de caráter político”. (RICCITELLI, 2006, p. 2). Nessa perspectiva, o impeachment é o
Processo destinado a apurar e punir condutas antiéticas graves, instaurado, processado e julgado por um órgão legislativo, contra um agente público, para impedi-lo de continuar no exercício da função pública, mediante sua remoção do cargo atual e inabilitação para qualquer outro cargo ou função por um certo tempo. (BARROS, 2016). 
Por sua vez, Paulo Brossard (1992) conceitua o impeachment como sendo que  na Inglaterra o Impeachment atinge  a um tempo a autoridade e castiga o homem, enquanto nos Estados Unidos fere a penas a autoridade, despojando-a do cargo, e deixa imune o homem sujeito, como qualquer, e quando for o caso, à ação da justiça. Desta forma, o Impeachment assume uma identidade puramente política, sendo um mecanismo de freios e contra pesos de uma republica democrática onde existe a separação de Poderes, punindo-se  através dele, apenas os crimes de responsabilidade. (Brossard, 1965, p.21) Corroboram com essa perspectiva, Moraes (2014), Silva (2013) e Diniz (1998). 
Ainda, nas palavras de Paulo Brossard, (Brossard, 1965, p. 74) ‘trata-se, pois, de um processo administrativo ou político e de uma pena de natureza disciplinar; e assim se explica a razão por que a acumulação da pena imposta ao Presidente da Republica pelo Senado e da pena criminal imposta pelos Tribunais ordinários, não constitui violação do principio do Non Bis In Iden; do mesmo modo por que esses princípios não é ofendido quando o empregado publico, punido administrativamente, e depois processado e punido criminalmente pelos tribunais, e em razão do mesmo delito”. 

Tendo em vista os conceitos apresentados, e valendo-se dos apontamentos de Riccitelli (2006), fica claro que a finalidade do impeachment é impedir que se permaneça em cargos públicos as pessoas que desmereceram a confiança popular, uma vez que cometeram determinadas improbidades prescritas na legislação. O processo é “instaurado para apurar crime de responsabilidade, resultante de má gestão dos negócios públicos, de violação de deveres fundamentais e da falta de decoro”. (DINIZ, 1998, p. 766).
Considerando que o objetivo central deste trabalho é analisar os aspectos relativos ao impeachment do Chefe do Executivo na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988, faz-se oportuno destacar as atribuições do Presidente da República. Numa perspectiva geral, suas funções podem ser dividias em administrativas e políticas:

a) Funções administrativas:

· Gerenciar as funções pública Direta, indireta ou fundacional; 
· Administrar as funções de qualquer poder União, Estados, D.F, Municipio.
· Manter em a ordem toda à administração;
· Confiar na administração de seus Ministros para não existir a improbabilidade administrativa; como enriquecimento ilícito, prejuízo erário, os que atenha contra administração pública;
· apresentar uma  administração segura e confiável a sua nação; 
b) Funções políticas:

· comandar as Forças Armadas e nomear Comandantes da Aeronáutica, Exército e Marinha;  
· convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional;
· nomear Ministro do supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores o Procurador- Geral da República, o presidente diretores do Banco Central após aprovação pelo Senado Federal;
· nomear os Ministros do Tribunal de Contas da União e o Advogado-Geral da União alem de extinguir funções;
· medidas provisória em caso de relevância urgência, decretas estado sítio, declarar guerra em caso de ataque estrangeiro ou celebra a paz, celebrar tratados, convenções, apresentar um plano plurianual para um período de quatro anos e prestar conta anualmente,  entre outros.  (BRASIL, 1988).
As bases legais para aplicação do impeachment no ordenamento jurídico brasileiro encontram-se previstas na Lei 1079 de 10 de abril de 1950, bem como nos artigos 85 e 86 da Constituição da Republica de 1988 que divide o processo do Impeachment em duas Fases. Na 1ª a Câmara dos deputados e 2º no Senado Federal. Além do mais, o instituto possui respaldo na Súmula Vinculante 46 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2.1 Origem, histórico e evolução do impeachment no plano nacional e internacional
É consensual na literatura jurídica que o impeachment surgiu na Inglaterra como mecanismo utilizado pela Câmara dos Comuns para formular acusações contra os ministros do rei, julgados, por sua vez, pela Câmara dos Lordes. “A Câmara Baixa era assim, como é hoje, o tribunal de acusações, enquanto a Câmara dos Lordes funcionava, como também é hoje, como corte de julgamento. (FAVER, 2016, p. 322). 

A data do surgimento do impeachment, entretanto, é amplamente discutida. Nesse sentido, Faver (2016) elenca uma série de autores que discordam sobre a época do surgimento do instituto. Porém, os primeiros registros são datados do século XII ou XIV. Carvalho (2013, p. 604) corrobora com essa perspectiva ao afirmar que “o impeachment teria surgido no século XIV (usado contra Richard Lyons, ou Lor Latimer, em 1376), ou no século XII (acusação contra David, 1283)”. 
Embora o impeachment inglês seja um marco na história da Europa Ocidental e, por conseguinte, dos sistemas políticos e jurídicos de diversos países, conforme aponta Paulo Brossard citado por Faver (2016, p. 322), “não é fácil dissertar a respeito deste instituto, precisando-lhe as características e as épocas, pois elas mudaram ao longo do tempo e o próprio instituto sofreu um grande período de recesso”. Além do mais, conforme Carvalho (2013, p. 604) o último processo de impeachment foi “intentado em 1848 contra Lord Palmerston, há, portanto, mais de um século e meio”. Numa perspectiva geral,
Objetivava o impeachment inglês punir súditos do reino, pares ou comuns, altas autoridades ou simples cidadãos. Somente a Coroa a ele não se sujeitava (The King can do not wrung
), mediante a aplicação de penas livremente escolhidas pela Câmara dos Lordes.

Com a racionalização do parlamentarismo, ocorrida no século XVIII, o impeachment perdeu importância, já que a ameaça política ao Gabinete, que poderia levar os seus membros ao impeachment, implicava a sua substituição, sobrepondo-se desta forma o caráter político ao aspecto judiciário ao instituto. (CARVALHO, 2013, p. 605).
De todo modo, vale ressaltar que o processo de impeachment foi originariamente um processo criminal e, posteriormente, ganhou dimensões políticas. Nesse sentido, ele sofreu real metamorfose “que é registrada pela generalidade dos autores, não faltando quem sustente que há certo tempo o caráter político sobrepujou o aspecto judiciário". (BROSSARD apud FAVER, 2016, p. 323). O ponto central que merece relevo encontra-se justamente no deslocamento do aspecto criminal para o político. “Na Inglaterra o impeachment atinge a um tempo a autoridade e castiga o homem, enquanto nos Estados Unidos, fere apenas a autoridade, despojando-a do cargo, e deixa imune o homem, sujeito, como qualquer, e quando for o caso, á ação da justiça”. (STORY apud FAVER, 2016, p. 323-324). Por outro lado, nos Estados Unidos, o processo de impeachment “tem por fim afastar o agente do cargo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. É, à evidência, processo político com cominação de penas políticas, como o são a perda do cargo e a inabilitação para o exercício de outro”. (FAVER, 2016, p. 324). Fica evidente, portanto, na Inglaterra o impeachment possuía caráter penal, enquanto nos Estados Unidos ele tem caráter não penal. “Não visão impeachment punir delinquentes, mas proteger o estado, defendendo-o contra o mau administrador”. (CARVALHO, 2013, p. 605).
Em face desses elementos

É necessário acentuar-se que, embora originário do direito público inglês, são marcantes as diferenças entre o impeachment inglês que se alastrou por toda a Europa, e o instituto implantado nos Estados Unidos e dali transportado para o Brasil, Argentina e toda a América Latina. 

Pelo sistema europeu, vinculado à tradição jurídica britânica, além das penas de caráter político-administrativo, ocorre também aplicação de penalidades civis e criminais, razão pela qual é ele reputado por Duguit como um processo de natureza mista, isto é, político-penal. (FAVER, 2016, p. 325).

“O objetivo do juízo político não é o castigo da pessoa delinquente, senão a proteção dos interesses públicos contra o perigo ou ofensa pelo abuso do poder oficial, negligência no cumprimento do dever ou conduta incompatível com a dignidade do cargo”. (CALDERON, 1923 apud FAVER, 2016, p. 325). 

A partir desse panorama histórico, com foco no cenário internacional, fica evidente que embora as feições do processo de impeachment tenham se alterado substancialmente desde os seus primórdios, o seu cerne permanece inalterado: ele ainda decorre do princípio e da intenção de responsabilizar os agentes públicos e, notadamente, os chefes do Executivo municipal, estadual ou federal, pelos atos, crimes ou delitos realizados através dos cargos. É, portanto, uma espécie de sanção política para certos crimes/delitos ou mesmo irresponsabilidades na gestão da coisa pública.

Em relação ao processo de impeachment no sistema jurídico brasileiro, ele foi prescrito pela primeira vez na Constituição do Império de 1824, na lei de 15 de outubro de 1827 elaborada sobre o artigo 134 da constituição de 25 de março dispunha sobre suas responsabilidade sendo de natureza criminal que o senado tinha competência para aplicar. Embora ele se aproximasse do instituto britânico, em termos de forma e conteúdo, no decurso do tempo, foi o sistema adotado nos Estados Unidos que influenciou e, nos termos de Faver (2016), serviu de exemplo para o ordenamento jurídico. 
A Lei de 15 de outubro de 1827, elaborada nos termos do art. 134 da Constituição de 25 de março, dispunha sobre a responsabilidade dos Ministros e Secretários de Estado e dos Conselheiros, sendo de natureza criminal as sanções que o Senado tinha competência para aplicar. Seu escopo, de acordo com Paulo Brossard de Souza citado por Faver (2016, p. 237) “não era apenas afastar do cargo a autoridade com ele incompatibilizada, como veio a ser no impeachment republicano, há um tempo atingia a autoridade e o homem, em sua liberdade e bens”.
A Constituição de 1891 se orientou pela sistemática norte-americana. A monarquia foi substituída pela República. A federação sucedeu ao Estado unitário. O sistema presidencial relegou a tradição parlamentar do Império. A pessoa do Imperador, legalmente inviolável e sagrada, deu lugar ao Presidente da República, legalmente responsável. O impeachment deixou de ser criminal, passando a ser de natureza política. (FAVER, 2016, p. 327).

A Constituição de 1934 estabeleceu um sistema complexo de impeachment, inclusive com um tribunal especial composto de nove juízes, 3 senadores, e deputados e 3 ministros da Corte Suprema, que daria a decisão final. (FAVER, 2016).

A Lei Maior de 1934 pouco durou, uma vez que foi substituída pela Carta Outorgada de 1937, que previa o impedimento, mas que não teve qualquer significado ante a dissolução do Congresso. 

A Constituição de 1946, bem como as de 1967, 1969 e 1988, regulou o impeachment, vinculando-o aos chamados crimes de responsabilidade do Presidente da República. Anote-se que em qualquer dos textos constitucionais após a redemocratização, foi utilizada a palavra “impedimento” ou impeachment. Todos eles mencionaram a suspensão do Presidente de suas funções, uma vez declarada procedente a acusação pelo voto de 2/3 da Câmara dos Deputados. (FAVER, 2016).
A Constituição de 1988, na linha das Constituições republicanas anteriores e seguindo o Direito norte-americano, visa, com o impeachment, ao afastamento do cargo da autoridade que praticou crime de responsabilidade, com inabilitação para o exercício de função pública, por oito anos. Se houver também ilícito penal na conduta do Presidente, ele será submetido a processo e julgamento pelo Poder Judiciário: a própria Constituição trata, pois, de distinguir as duas sanções, vale dizer, a política e penal. (CARVALHO, 2013, p. 605).
3 O IMPEACHMENT NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO SOB A ÓTICA DA CONSTITIUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL/ 1988.
3.1 Natureza 

No que tange a natureza do impeachment  há divergências doutrinárias. As concepções se dividem entre natureza política, penal e mista. O Quadro 1 apresenta as posições de autores destacados na doutrina brasileira:

Quadro 1 – Sistematização das posições doutrinárias em relação à natureza do impeachment
	Designação
	Autor

	Natureza política
	Paulo Brossard, Manoel Gonçalves Ferreira Filho, José Higino, bem como José Cretella Junior

	Natureza penal
	Pontes de Miranda 

	Natureza mista
	Aurelino Leal, José Frederico Marques


Fonte: Elaborado pelos autores com dados extraídos de Moraes (2013), Riccitelli (2006) 
3.1.1 Natureza política


Tendo como principal objetivo a destituição do cargo do agente publico que teve más condutas, e não a sua condenação propriamente dita, a corrente majoritária entende ser o Impeachment um instituto de natureza política, uma vez que, como supracitado, visa principalmente afastar o acusado do poder e não a sua condenação.


Jose Cretella Junior adepto da teoria política com caráter administrativo entende que o impeachment possui natureza política e um processo administrativo e não jurisdicional, pois se assim fosse o acusado por crimes de responsabilidade responderia duas ações distintas sendo uma movida pelo legislativo e outra pelo judiciário, porém isso não ocorre, pois para o acusado ficar a mercê da justiça comum ele deve ser condenado pelo legislativo e ai só então ser julgado pelo judiciário uma vez que absolvido pelo senado fica impedido de ser julgado pela justiça comum.(BARROS, 2010).


José Cretella Junior (1992) deixa claro o exposto acima quando em sua obra cita Alfredo Buzaid:

O impeachment perante o direito brasileiro não tem caráter jurisdicional. É substancialmente administrativo, valendo como uma defesa da pessoa jurídica de direito público político, de existência necessária, contra o “improbus” administrador. Se tivesse caráter jurisdicional, o acusado ficaria sujeito a dois processos contenciosos, um de competência do Poder Legislativo, e outro, do Poder Judiciário; responderia duas vezes pelo mesmo fato e deveria suportar duas condenações (BUZAID apud CRETELLA, 1992, p 18).

Com breve comentário Cretella corrobora no mesmo sentido que Alfredo Buzaid: 

Não há a menor dúvida de que o impeachment, medida excepcional, e instituto de caráter político, mas adstrito a rito, por excelência jurídica, no qual o acusado tem a mais ampla defesa, com base no contraditório. Deve os julgadores zelar para que esteja presente o Due Processo of Law (BUZAID apud CRETELLA, 1992, p 18).


Na Argentina, que, antes do Brasil, adotou instituições semelhantes às americanas, outra não é a lição dos constitucionalistas. La, como aqui, o impeachment tem por objeto separar a autoridade do cargo por ela ocupado, independentemente de considerações de ordem criminal. “O objetivo do juízo político não é o castigo da pessoa delinquente, se não a proteção dos interesses públicos contra o perigo ou ofensa pelo abuso do poder oficial, negligencia no cumprimento do dever ou conduta incompatível com a dignidade do cargo.” (BROSSARD, 1992, p. 79).


Sob a visão da Constituição de 1891, predominava a opinião de que o instituto era político, divergindo do conceito adotado pelo legislador da constituição de 1827, as Leis n. 30 e 27, de 1892, ao regularem a responsabilidade presidencial, fiéis ao preceito constitucional, fizeram-no em termos políticos. 


José Higino citado por Paulo Brossard (1992), também é outro defensor desta tese, pois para ele a pena cominada na Lei n°1.079/50, não possui caráter criminal e sim uma pena de natureza disciplinar, sendo o impeachment um processo político ou administrativo e não criminal. Para Higino a sanção imposta pelo Senado Federal seria somente uma medida disciplinar para o individuo, pois uma vez condenado ele iria ficar sujeito ao judiciário que assim iria aplicar uma pena de caráter penal. Citado por Cretella, Higino em parecer deixa cristalino a ideia exposta acima: 

Trata-se, pois, de um processo administrativo ou político e de uma natureza disciplinar; pois assim se explica a razão por que a cumulação de pena imposta ao Presidente da República pelo Senado e da pena criminal imposta pelos tribunais ordinários, não constitui violação do principio non bis in idem; do mesmo modo por que esse princípio não é ofendido, quando o empregado público, punido administrativamente, é depois processado e punido criminalmente pelos tribunais, e em razão do mesmo delito (BROSSARD, 1992, p 78).


Para Paulo Brossard (1992) o impeachment origina-se de causas políticas e tem objetivos políticos uma vez que o seu objetivo não é a aplicação de pena criminal ao acusado e sim somente seu afastamento do efetivo cargo, que é instaurado sob ordem política, sendo o julgamento segundo critérios políticos, uma vez que o Senado Federal é o único responsável pela instauração e julgamento do processo de impeachment, ou seja, toda competência é atribuída ao Poder Legislativo. Com a condenação realizada pelo Senado ai sim deve, ser atribuído a competência para o Poder Judiciário julgar os crimes comuns.


Verifica-se, destarte, que a doutrina assentara ser o impeachment instituto de natureza política. Tal como na Argentina e Estados Unidos. Não visa ele se não afastar do cargo a autoridade que com ele se incompatibilizou, seja porque tenha cometido o crime, seja porque tenha praticado ou deixado de praticar atos que, sem constituírem infração penal, revelam que é prejudicial ou inconveniente sua permanência no governo. (BOSSARD, 1992)

3.1.2 Natureza Penal


A natureza penal do impeachment, segundo o jurista Pontes de Miranda citado por Riccitelli (2006), é que todo agente público que cometer crime de responsabilidade seja impedido de exercer funções pública.  Ele baseia a sua justificativa no fato de não caber a instauração de processo político, como também não cabe prosseguir-se no já existente, se o acusado deixa definitivamente as funções que exercia, pelas quais gozava de foro especial. Para a punição das pessoas designadas no artigo 44, I e II, a Constituição de 1967 não separou a pena, mas adotou duas penas. Em sendo figura do direito penal comum, para Pontes de Miranda, tudo faz crer que sempre o seja, viabilizou-se a ação na Justiça Comum. A importância atribuída ao tempo do ato da infração, por Pontes de Miranda citado por Riccitelli (2006): “A competência do Senado Federal, como a do corpo acusador, somente pré-exclui, no que é matéria do crime de responsabilidade, a ação da Justiça comum, se, ao tempo do ato, ainda é Presidente da República ou Ministro de Estado a pessoa”. 
O instituto do impeachment é tão antigo quanto as organizações sociais. É incompreensível os chefes não serem julgados por seus pares ou superiores ou pela Assembléia Popular, nas democracias, salvo nas formas políticas primitivas ou regressivas do despotismo irresponsável. 

Se é temporário o afastamento, apesar de o crime ter sido praticado durante o tempo em que não exercia o cargo, o foro continua a ser especial. Os crimes de responsabilidade do Presidente da República têm de ser definidos em lei especial. Portanto, nem podem constar de Código Penal, nem, sequer, de lei especial sobre crimes de responsabilidade de funcionários públicos ou de funcionários públicos e outros servidores. A especialidade é objetiva (pela matéria que o artigo 84 aponta) e subjetiva (só atinentes ao Presidente da República ou a quem pratique delitos conexos com os dele).  (RICCITELLI, 2006).
Segundo Pontes de Miranda citado por Riccitelli (2006), no Brasil, diferentemente dos Estados Unidos ou da Inglaterra, crimes de responsabilidade são apenas aqueles que a lei necessariamente federal apresenta como tal. 
A competência do Supremo Tribunal Federal não fica suspensa se o crime é comum. O que não é possível é a simultânea aplicação de pena se o crime é também de responsabilidade. Esta só tem início após a decisão pelo Senado Federal, porque se baseia no artigo 44, parágrafo único. (RICCITELLI, 2006).
A doutrina e a jurisprudência proclamavam a feição política da natureza do impeachment, bem como a legislação Federal e Estadual. O Supremo Tribunal Federal, por reiteradas vezes, decidiu que o instituto não era criminal, consagrando a tese e estabelecendo harmonia entre a doutrina, jurisprudência e legislação. Entretanto, um julgado, muitas vezes citado, configurando uma espécie de leading case, mediante sua ementa, contribuiu para obscurecer a reiterada, e até aquele momento, uniforme jurisprudência da excelsa Corte, bem como para descaracterizar a conceituação do instituto, alterando sua evolução legislativa e jurisprudencial. (RICCITELLI, 2006).
Parecia que, diferente da doutrina, que permaneceu unida e coerente até o final da Primeira República, o pretório excelso revogava sua jurisprudência para seguir rumo distinto. Na realidade, a decisão enunciada no acórdão do Habeas Corpus n. 4.116, de 8 de novembro de 1916, não corresponde à posição da Corte Suprema, aos seus fundamentos e aos votos historicamente articula- dos. Destarte, em 1937, o Supremo Tribunal Federal, ao decidir o Habeas Cor- pus n. 26.544, voltou a consagrar, apesar de não referi-la expressamente, sua jurisprudência anterior. (RICCITELLI, 2006).
3.1.3 Natureza mista
O impeachment, palavra trazida à língua portuguesa através de um fenômeno lingüístico chamado estrangeirismo, e que significa impugnação, iniciou-se na Inglaterra como um processo de natureza penal. Com seu desenvolvimento e chegada a América do Norte, o impeachment foi vislumbrado com natureza política. Hoje é visto por alguns doutrinadores com natureza mista, ou seja, político-criminal.  (RICCITELLI, 2006).
De acordo com Moraes (2014) Com relação a natureza jurídica do impeachment no Brasil a maioria dos doutrinadores nacionais diz ser de natureza política, bem como outros grandes publicistas, como Paulo Brossard, Themistocles Cavalcanti, Carlos Maximiliano. A outras opiniões na doutrina, como a de Pontes de Miranda. O impeachment para ele possui natureza penal, para José Frederico Marques o impeachment tem natureza mista. Vemos que as opiniões são diversas. (MORAES 2014, p 505)

Adepto a corrente da teoria diversa da política citada por Paulo Brossard (1992), Aurelino Leal entende que o instituto possui natureza diversa, sendo o tribunal de natureza política e a condenação de natureza penal, pois baseava o seu entendimento no fato de haver uma lei de responsabilidade que define tais crimes que prescrevem penas, daí entendia ser a condenação de natureza penal. Brossard ao citar o referido autor nos deixa claro a ideia exposta acima, vejamos:

Tratando da pena ou penas aplicáveis, deu realce ao elemento lingüístico, exagerando na interpretação literal: “ dir- se –á que o senado não impõe penas criminais. Antes de mais nada, há uma lei de responsabilidade, que define crimes de responsabilidades e que prescreve penas. A condenação, portanto é de natureza criminal”. Na pagina imediata, porém, não deixou de reconhecer que o Senado “será sempre tribunal político” (BROSSARD, 1992, p 85).


Já para Pontes de Miranda, em comentários feitos a constituição de 1967, já com a emenda constitucional de 1969, não deixa clara a idéia da natureza do impeachment, contudo, fica nítido que o instituto não possui natureza totalmente política, pois para ele não havia um julgamento político ao arbítrio dos julgadores, eles eram obrigados a aplicar as regras de direito material. 

Não há julgamento político ao arbítrio dos julgadores: há aplicação de regras de direito material, por corpo político homogêneo ou misto. O que se tem por corpo político, homogêneo ou misto. O que se tem por fito, com o impeachment brasileiro, inconfundível com o dos outros Estados, é ao mesmo tempo punir-se o dirigente e dar-se-lhe foro especial durante a permanência do cargo. (MIRANDA, 1973, p 385).

Foi em 1916 que pela primeira vez no Supremo Tribunal Federal a natureza do impeachment deu margem a dissensões. Nessa emergência, Pedro Lessa indagava e respondia:” De que natureza é o impeachment?” É na sua essência uma medida constitucional, ou política, ou uma medida de ordem penal? Diante dos citados artigos da constituição, penso que não é licito duvidar que, por sua origem e por sua essência, é um instituto político ou de índole constitucional, e por seus feitos e conseqüências de ordem penal. O que engendrou, foi a necessidade de por termo aos desmandos do Executivo. Por ele fica o Poder Legislativo investido do direito de cassar o mandato do Executivo, o Legislativo indubitavelmente impõe penas. (RICCITELLI, 2006).
A leitura dos citados artigos da Constituição Federal não deixa pairar a menor duvida a esse respeito. O impeachment, pois, tem duplo caráter, é um instituto heteróclito. Se fosse meramente constitucional não se compreenderia que além da perda do cargo ainda acarretasse a incapacidade de exercer qualquer outro. Se fosse meramente penal não se explicaria a sujeição do Presidente, ou representante do Poder Executivo, a outro processo e a outra condenação criminal. (RICCITELLI, 2006).
  
Mais extremado foi Guimarães Natal, ao dizer que “o impeachment tal como o consagrou a Constituição Federal não é um processo exclusivamente político. Esse caráter exclusivamente político o tornaria incompatível com o regime presidencial. É também um processo penal e de acentuado caráter judicial. (BROSSARD, 1992.  p. 85).

No mesmo ano, ao julgar o Habeas–Corpus número 4.116, pela primeira vez pelo acórdão do Supremo Tribunal Federal: “O impeachment, na legislação federal, não é um processo exclusivamente político, senão, também, um, processo misto, de natureza criminal e de caráter judicial, porquanto só pode ser motivado pela perpetração de um crime definido em lei anterior, dando lugar a destituição do cargo e a incapacidade para o exercício de outro qualquer. (RICCITELLI, 2006).

Não obstante, a Lei n. 1.079, ao dispor sobre a responsabilidade do Presidente da  República, o faz em termos corretos, não indo além da sanção política, tal como determinava a Constituição fosse feito.  (RICCITELLI, 2006).
3.2 Objetos do processo do impeachment


Os requisitos jurídicos para a cominação da infração político-administrativa de impeachment ao Presidente da República e, ainda, quanto ao cabimento de recurso ao Plenário da Câmara dos Deputados no caso de despa​cho do Presidente da Casa que não recebe a denúncia de infração político-adminis​trativa. Assim, nos foram formulados os seguintes quesitos: 

· Primeiro quesito: No plano do Di​reito material, quais são os requisitos jurídicos para a cominação de infração político-administrativa de impeachment ao Presidente da República? 

· Segundo quesito: Na hipótese de despacho do Presidente da Câmara dos Deputados não recebendo, dentro do exercício do exame prévio de admissi​bilidade, a denúncia de infração políti​co-administrativa, é cabível recurso ao Plenário da casa? 


Para que possamos responder aos quesitos apresentados, sustentaremos que a aplicação do chamado impeachment ao Presidente da República face à prática de conduta típica – ilícita – no exercício de suas funções é um recurso excepcional e que demanda o acolhimento de uma com​preensão da Constituição da República à luz dos princípios republicano e demo​crático, devendo-se evitar a compreensão literal e isolada dos seus artigos 85 e 86 e da Lei n. 1.079/50.  (RICCITELLI, 2006).

Como se sabe, a investidura de um mandado representativo submete os agen​tes públicos ao exercício do múnus, ou seja, a um conjunto de deveres e respon​sabilidades, em benefício da coletividade. (RICCITELLI, 2006).

Trata-se de uma decorrência do prin​cípio republicano, o qual é o alicerce do Estado brasileiro. Em outras palavras, ao longo do exercício do mandato popular, os representantes podem ser responsabiliza​dos por atos praticados no decorrer deste mesmo mandato. (ART 16 p 1 e 2) . (RICCITELLI, 2006).
 Responsabilidade administrativa
Mede-se a responsabilidade de quem exerce função pública em cotejo com os princípios estruturadores da atividade pública.

A Constituição Brasileira de 1988, em seu art. 37, enuncia alguns princípios estruturadores da atividade pública: “A Administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte”.
 O § 4º desse artigo, por sua vez, estabelece a sanção aplicável, a exercestes de função pública, em caso de improbidade administrativa:

 “Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.”

O que se entende por improbidade? Temos, aí, um conceito jurídico indeterminado ou aberto (3). Seu conteúdo será o do linguajar comum – tal como concretizado na decisão que se venha a tomar num caso individual – ou o definido em normas infraconstitucionais.
Há lei dizendo, por exemplo, quer o servidor público deve “manter conduta compatível com a moralidade administrativa” (Lei 8.112, de 11.12.90, art. 116-IX). Mas, com isso, nada se avançou no tocante à determinação do conceito. A mesma lei, entretanto, ao estabelecer o que é proibido ao servidor, veda-lhe, entre outros procedimentos, “manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil”; valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública”; “receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições”. (art. 117-VIII-IX-XII). (RICCITELLI, 2006).
A Lei 8.429 de 02.06.92, “independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica”, estabelece penas de conteúdo patrimonial, pecuniário, político e administrativo, aplicáveis ao agente público responsável por ato de improbidade. Essa lei descreve os vários tipos de atos de improbidade, que classifica em três categorias: os que “importam enriquecimento ilícito”, os que “causam prejuízo ao erário”, e os que “atentam contra os princípios da administração pública”. (RICCITELLI, 2006).
Uma última observação, quanto ao conceito de improbidade. Figuras ensejadoras de responsabilidade administrativa, civil ou penal, mesmo não utilizando expressamente esse termo, podem incluir-se em sua extensão. É o que acontece, por exemplo, com os tipos penais da prevaricação, da concussão, da corrupção passiva, etc. (RICCITELLI, 2006).
A improbidade não é o único vício ensejador da responsabilização administrativa, salvo se qualificarmos todos os deveres do agente público sob o esastério da Lei 8.429/92. Mas mereceu a referência especial do art. 37 – § 4º da Constituição, ao qual se filia a Lei 8.429/92. (RICCITELLI, 2006).
3.2.1 Crimes de responsabilidade

“Crimes de responsabilidade, no Brasil, são apenas os crimes que a lei apresenta – lei necessariamente federal – como crimes de responsabilidade”.
Crimes de responsabilidade são aqueles praticados no exercício da função ou que afetem a própria estrutura do regime e os princípios fundamentais da Lei Maior. Na realidade, era o que, em síntese, se encontrava com outra redação nas Cartas de 1891, artigo 54, de 1934, artigo 57, e de 1937, artigo 85, sendo regulamentado pela Lei ordinária n. 30, de 8 de janeiro de 1892, cujo conteúdo elencava os casos que justificavam a perda do cargo. (BROSSAD, 1992).
É uma prática criminal de infrações politico-administrativas, cometido no exercício da função pública, punidas através da perda do cargo. É claro que, se a mesma ação for também considerada um crime comum previsto no código Penal ou em Leis Esparsas – também poderá recusar da prisão da pessoa. (MIRANDA, 1973).

O estatuto brasileiro especificou os crimes de responsabilidade; e foi além: exigiu que o primeiro Congresso ordinário, na sua primeira sessão, os definisse em lei especial. Esse dever foi cumprido. E de outro modo deturpar-se-ia o regime presidencial, podendo as Câmaras, sob qualquer pretexto, demitir o Presidente: dar-se-ia incontrastável predomínio delas. A posição do chefe da nação seria coisa instável e precária, sem independência, sem garantias. (FAVER, 2016). 
No Brasil, são crimes de responsabilidade aqueles previsto no art. 85 da Constituição Federal e aqueles do art 4ª da Lei 
 

	Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:

I - a existência da União;

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação;

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais;

IV - a segurança interna do País;

V - a probidade na administração;

VI - a lei orçamentária;

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais.

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que estabelecerá as normas de processo e julgamento. (BRASIL, 1988).

 


Lei 1079/50: 

Art. 4º São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentarem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra:

I - A existência da União:

II - O livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados;

III - O exercício dos direitos políticos, individuais e sociais:

IV - A segurança interna do país:

V - A probidade na administração;

VI - A lei orçamentária;

VII - A guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos;

VIII - O cumprimento das decisões judiciárias (Constituição, artigo 89). (BRASIL, 1950).
Nas palavras de Paulo Brossard (1965, p. 74), “Trata-se pois, de um processo administrativo ou político e de uma pena de natureza disciplinar; e assim se explica a razão por que a cumulação da pena imposta ao Presidente da República pelo senado e da pena criminal imposta pelos tribunais ordinários, não constitui violação do princípio do Non bis in idem; do mesmo modo por que esse princípio não é ofendido, quando o empregado público, punido administrativamente, é depois processado e punido criminalmente pelos tribunais, e em razão do mesmo delito. (BROSSARD. 1965, p 74).

    Com relação da natureza jurídica do impeachment no Brasil a maioria dos doutrinadores nacionais diz ser de natureza política, outros grandes publicistas, como Paulo Brossard, Themistocles Cavalcanti, Carlos Maximiliano. A outras opiniões na doutrina como a de Pontes de Miranda , o impeachment  para ele possui natureza penal, para José Frederico Marques o impeachment  tem natureza mista. Vemos que as opiniões são diversas. (MORAES, 2014, p 505).   

3.2.2 Crimes excluídos 
No caso de cometimento dos chamados crimes comuns, o Presidente da República será processado e julgado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme previsto no artigo 86 da Constituição da Republica vigente.  (RICCITELLI, 2006).
Para que isso ocorra, é exigido o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara dos Deputados. O processo penal será regido em todo território nacional pelo próprio Código de Processo Penal, salvo as prerrogativas de que gozam o Presidente da República e os Ministros de Estado nos crimes conexos, estabelecidas no artigo 1º, II, do Código de Processo Penal. Caso o Presidente da República venha a cometer algum crime previsto no Código Penal, será de competência do Excelso Pretório julgá-lo. (RICCITELLI, 2006).
Inicialmente, é importante ressaltar que, apesar de não terem a tipicidade objetiva das infrações penais, os crimes de responsabilidade não podem ser de tal maneira indefinidos, a ponto de interferir no princípio da ampla defesa. (RICCITELLI, 2006).
Ainda, em se tratando de crimes comuns cometidos pelo Presidente da República, a Lei n. 8.038/90 vincula os procedimentos instrutórios ao Supremo Tribunal Federal, sendo por ele complementada a referida norma com os artigos 230 a 246 de seu Regimento Interno.

Assim sendo, o Presidente da República, o governador, bem como o prefeito, estão sujeitos a três tipos de responsabilidades, as quais estão vinculadas e não se excluem. 
Pela prática de determinados atos, tradicionalmente denominados crimes de responsabilidade e hoje enumerados sob o rótulo de infrações político-administrativas, pode perder o cargo por decisão da Câmara Entendendo consoante restarem nitidamente separadas a responsabilidade criminal, a político-administrativa e a ético-parlamentar para a punição criminal pela Justiça Comum; a punição político-administrativa, pelo plenário da Câmara; e a declaração de extinção de mandatos, pelo presidente da Mesa, mediante os procedimentos específicos estabelecidos na própria lei. FONTE??
Isto posto, os crimes comuns foram atribuídos unicamente ao poder judiciário, bem como a cassação dos mandatos por infração político-administrativa ao plenário da Câmara, e a declaração de extinção de mandatos ao presidente da Mesa, desta forma tipificando as diversas condutas e definindo as competências.  (RICCITELLI, 2006).
3.3 Rito processual (Procedimento)

3.3.1 Fases
Nesse sentido, Cretella Junior (115) apresenta interessante classificação, sugestiva para as três esferas, federal, estadual e municipal, sobre as fases do processo do impeachment, para quem, em linhas gerais, pode o instituto passar, conforme as normas da época, pelas seguintes fases: 
1ª  Denúncia formalizada, que e a simples apresentação dos fatos, sem intenção de acusar (“Denuntiatio, hoc est, simplex delatio criminis sine animo adcusandi, viam ad inquisitonem parat” Melo Freire, Institucio nes júris criminalis, Coimbra, 5.ed., 1860, v.I, p.142), o que e facultado a qualquer cidadão. 
2ª O recebimento do material da denuncia pelos representantes do povo.

3ª Exame da denuncia por uma comissão especial. 
4ª Parecer da comissão especial.

5ª Discussão do parecer e consequente aprovação ou rejeição. 

6ª Processo propriamente dito.

· Julgamento e decretação da acusação pelos representantes do povo.
· Eleição de comissão para acompanhar o julgamento do acusado. 

· Julgamento do acusado.
· Prolação de sentença e suas consequências. 

3.3.2 Competência

No que tange a competência pra julgamento dos processos de impeachment no Brasil, foi prevista na Carta Magna de 1946, em seu artigo 88, o qual estabelecia que o órgão competente para julgar o Presidente da República era o Supremo Tribunal Federal nos crimes comuns, e ao Senado federal nos de responsabilidade, isto, após ter sido declarada a procedência da acusação com maioria absoluta dos membros da Câmara dos Deputados. A referida legislação não previa o tempo de suspensão das funções do Presidente da república.  

Ainda, a Carta Magna de 1946, em seu artigo 100, previa que o processamento e o julgamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, pelo cometimento de crimes de responsabilidade, seriam de competência do Senado Federal.

A Lei .1079/50 regula os crimes de responsabilidade do Presidente da República, de Ministros do Estado, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Procurador-Geral da República, e outros que ensejarão imposição de sanção política, ainda, quando simplesmente tentados. Ressalta-se que embora os crimes de responsabilidade não tenham a mesma tipicidade especifica das infrações penais, não poderão ficar de tal forma indefinidos que impossibilitem a ampla defesa. (ALEXANDRE DE MORAES, p. 438).
Com a vigência da Lei 1.079 de 10 de abril de 1950, mediante seu artigo 80, ficou estabelecida a competência da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Julgamento para funcionar como Tribunal de Pronúncia, e o Senado Federal nos crimes de responsabilidade do Presidente da República e dos Ministros de Estados. Já nos crimes de responsabilidade dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador Geral da República, funcionavam simultaneamente o Senado Federal, Tribunal de Pronúncia e Julgamento. Sendo assim, a divisão do processo do Impeachment era feita entre juízo de acusação e juízo da causa, conforme previsto nos artigos 59, I, e 62, II, da Constituição de 1946, sendo a Câmara detentora da competência funcional para julgar sobre admissibilidade da acusação e o Senado para decidir sobre a procedência da mesma acusação, ressalvado os casos em que ao Senado couber ambas as funções. (RICCITELLI, 2006).
A Lei n. 1.079/50 regulamenta o processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos governadores dos Estados ou de seus secretários. O artigo 77 determina ser da Assembléia Legislativa a competência para funcionar como juízo da acusação, ao passo que o juízo da causa, ou tribunal de julgamento, será o órgão determinado pela Constituição do Estado, que tem sua composição disposta pelos §§ 1º e 3º do artigo 78 da referida Lei. O § 1º estabelece, no caso de jurisdição mista, a igualdade numérica de representantes dos órgãos que integrarem o respectivo tribunal de julgamento, excluindo o presidente, que será o Presidente do Tribunal de Justiça. O § 3º estabelece os casos em que as Constituições Estaduais não determinarem o processo nos crimes de responsabilidade dos governadores, a aplicação do texto da Lei em epígrafe, devendo o julgamento ser proferido por um tribunal composto de cinco membros do Legislativo e de cinco desembargadores, sob a presidência do Presidente do Tribunal de Justiça local, que terá direito também ao voto no caso de empate. A escolha do tribunal em tela será realizada mediante eleição pela Assembléia Legislativa, para os membros do Legislativo e por sorteio no caso dos desembargadores. Evidentemente, esta regra funciona como norma supletiva, isto é, apenas e tão-somente no caso em que a Constituição Estadual não cuidar do tribunal que deva julgar o governador ou seus secretários terá ele composição fixada no citado artigo. (RICCITELLI, 2006).

Isto posto, conclui-se que as Justiças especiais são todas organizadas e disciplinadas pela legislação federal, ficando impedidas as Constituições e Leis ordinárias estaduais de instituir Tribunal ou Juízo especial, bem como de alterar o que foi estabelecido pela legislação federal.(RICCITELLI, 2006).

Na Carta Magna de 1967, manteve-se a competência do Senado Federal para julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Procurador Geral pelos cometimentos dos crimes de responsabilidade. 

A Constituição Federal prevê como juízo natural para processo e julgamento do Presidente da República, nos crimes de responsabilidade, o Senado federal (art. 86), havendo, anteriormente, o juízo de admissibilidade pela Câmara dos Deputados. (ALEXANDRE DE MORAES, p. 438).

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.  

Ainda, para Alexandre de Moraes, tal previsão torna-se necessária quando se analisa que a eficácia da Constituição é dependente de fatores alheios à mera vontade do legislador constituinte. Onde, por esse motivo a Constituição federal não pode ficar indefesa, desprovida de mecanismos que garantam sua aplicabilidade e a defendam, principalmente, dos governantes que visam ultrapassar os limites das funções conferidas a eles pelas normas constitucionais. Dentro desse mecanismo de defesa, que corresponde ao sistema de “freios e contrapesos” temos a previsão dos assim chamados crimes de responsabilidade. (ALEXANDRE DE MORAES, p. 438).
Para José Afonso da Silva, o julgamento por crimes de responsabilidade é uma das atribuições do Congresso Nacional, e a Câmara dos Deputados funciona como órgão de admissibilidade do processo no julgamento do Presidente e do Vice-Presidente da República ou dos Ministros de Estado, já o Senado Federal funciona como tribunal político sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal Federal, conforme preceitua os artigos 51, I, 52, I, e 86 da Constituição Federal. 
Com relação à competência da Câmara dos Deputados nos casos de impeachment, esta consolida-se no termo autorização, cabendo ao Legislativo Federal apenas autorizar, por dois terços dos seus membros, a instauração do processo contra o Presidente da República, e aos Ministros de Estado. Sendo assim, é exclusiva à Câmara dos Deputados, a votação pela procedência ou improcedência da acusação, tendo caráter político-penal, com rito igual ao do presidente da República. (RICCITELLI, 2006).  

Vejamos:
Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;

Já em seu artigo 52, I, a Constituição Federal define a competência do Senado Federal para processar e julgar o presidente da República nos crimes de responsabilidade, ou infrações político-administrativas, cuja definição e regra do processo são preconizadas pela lei federal. Sendo assim, fica expressa a competência para julgar e processar os Chefes do Poder Executivo, federal e estadual, os Governadores e o Presidente da República, é do Supremo Tribunal federal e do superior Tribunal de Justiça, restringindo-se aos crimes comuns. (RICCITELLI, 2006).         

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/99)

Ainda em seu artigo 52, parágrafo único, a Constituição prevê as duas sanções autônomas e cumulativas a serem aplicadas na hipótese de condenação por crime de responsabilidade: perda do cargo e inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública. (ALEXANDRE DE MORAES, p. 439).

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.

Alexandre de Moraes salienta que a inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública compreende todas as funções públicas, sejam as derivadas de compostos públicos, sejam as de confiança, ou mesmo os mandatos eletivos. Desta forma, o Presidente da República condenado por crime de responsabilidade, além de perder o mandato não poderá candidatar-se ou exercer nenhum outro cargo político nos oito anos seguintes.
3.3.3 Penas
Carlos Maximiliano segundo o artigo 3º do  Decreto nº 27, de 7 de janeiro de 1892, 134 onde seu conteúdo e taxativo a aplicação a respectiva pena seja no mandado ou quando cessa ou deixa definitivamente seu cargo. Tal pena tem opiniões diversas quando se trata de sujeito ativo do impeachment. .  (RICCITELLI, 2006).
Pode-se dizer não sendo afastamento definitivo, o presidente licenciado comete crime, responde no foro que seria competente se o acusado se achasse no exercício do cargo.

Segundo os dados histórico a Carta Política de 1946 assegurava foro especial ao Presidente que, na qualidade de licenciado, não deixa de ser Chefe do Executivo, ao passo que não o é o renunciante, nem o que completou o quadriênio. Não tendo, por- tanto, impunidade, pois, deixando o cargo, o individuo livra-se do juízo político, mas não da pena que lhe podem impor os tribunais comuns (art. 62, § 3o). Quando se deixa , de ter foro especial, não responde mais ao Senado Federal. Para finalizar o impeachment, não seja obrigatório o uso da rigorosa técnica do Juízo Criminal, todavia se observam os postulados tradicionais sobre aplicação de lei penal, prova e independência dos Poderes. .  (RICCITELLI, 2006).
Quando a  autoridade  e destituída, ou culpada estabelecida pelo parágrafo único do artigo 52 da Constituição Federal de 1988 vem acompanhada por uma pena que é a inabilitação, por oito anos, para o exercício de qualquer função pública.  Importante lembra que ao ser condenado por uma pena não exclui a aplicação de outra pela justiça comum, se enquadra na lista do Código Penal. ou em outra lei penal ordinária. Em contrapartida, o simples fato de ter sido absolvido pelo Senado Federal impossibilita o acusado de ter de passar por um julgamento pela justiça comum, revelando, assim, o caráter não estritamente político da natureza da pena.

A Lei não pode deixar dúvidas sobre a função monocrática da lei especial, mas apenas definir as figuras delituosas. A pena para os crimes de responsabilidade é uma só e encontra-se prefixada no parágrafo único do artigo 52 do Código Supremo de 1988. A conseqüência principal de sua infração é sempre a perda do cargo e a pena acessória é a inabilitação para o exercício de função pública pelo prazo de cinco anos.  

Extraem-se do parágrafo único do artigo 52 da Carta Magna, combinado com os artigos 2o, 33 e 34 da Lei n. 1.079/50, os elementos que conferem ao processo de impeachment as seguintes implicações que compõem o sistema atual:

 a) confirmação de existência de dois tipos de penas;

 b) as penas são: perda do cargo e inabilitação por oito anos para o exercício de função pública; 

c) não é possível a aplicação apenas da pena de perda do cargo; 

d) a pena de inabilitação por prazo determinado (oito anos) deve ser simultaneamente aplicada e perde o caráter de acessoriedade.

Antes de 1950, era possível a aplicação apenas da pena de perda do cargo, podendo ser agravada com a pena de inabilitação para exercer qualquer outro cargo, demonstrando, assim, diferentemente do sistema atual, um caráter de acessoriedade. Cabe invocar subsidiariamente os artigos 2o, 33 e 34 da Lei n. 1.079/50 para melhor compreensão. 

“Citado por RICCITELLI, 2006 Quanto à importância do instituto, sob a égide do controle legislativo, Ma-noel Gonçalves Ferreira Filho se expressa na sua obra Do processo legislativo da seguinte forma: “O impeachment, peça de museu, é ainda o grande instru- mento por que se busca sancionar as faltas políticas.”  .  (RICCITELLI, 2006).
Existe segundo o texto constitucional duas punição o artigo 52 com seu parágrafo único vigente, que devem ser aplicadas na hipótese de condenação por crime de responsabilidade; são, respectivamente, a perda do cargo e a inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública. No caso da inabilitação, por determinado período, a função pública em tela é compreensiva às definições, já mencionadas, do termo, incluindo aquelas derivadas de concurso público, mandatos eletivos e cargos de confiança. Vale dizer que o presidente da República, condenado por crime de responsabilidade ou infração político-administrativa, sujeita-se a perder o cargo, bem como tornar-se ine- legível por oito anos. .  (RICCITELLI, 2006).
A  Lei n. 3.528/59,  diz que os crimes de responsabilidade dos Prefeitos municipais não eram crimes, mas infrações político-administrativas, passíveis de perda de cargo com inabilitação por até cinco anos para o exercício de qualquer função, sanção que não excluía, se fosse o caso, o processo e o julga-mento por crime perante a Justiça ordinária. Era o que dispunha o seu artigo 2o, visivelmente inspirado na Lei n. 1.079/50, artigo 33, e na Constituição de 1946, artigo 62, § 3o. Não eram crimes, como não o são os da Lei n. 1.079, nem eram os da Lei n. 30, de 1892. A conexão é dos crimes, bem como de pessoas, ligadas pela função exercida, uma traciona a outra tanto na apuração da responsabilidade, quanto na aplicação da pena. O julgamento dos Ministros de Estado é realizado pelo Senado Federal, quando os crimes cometidos são da mesma natureza que os de responsabilidade. Resta a pergunta: e quando não houver o nexo?

A resposta encontra-se nas lições de citado por riccitelli, “ Cretella Júnior, que deixa clara a competência constitucional do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar, originariamente, os Ministros de Estado”, auxiliares diretos do presidente salvo, como determina a Lei Maior, nos crimes conexos. E conclui citando o brocardo: “Crime de caráter político deve ser julgado por órgão de natureza política”. .  (RICCITELLI, 2006).
3.4 Jurisprudência


Jurisprudência do  caso do prefeito municipal, sobre um esquema de corrupção dentro do governo, denunciando prática ilícita no seu governo sendo indeferido seu mandado de segurança.  
MANDADO DE SEGURANÇA N. 21.623- DF (Tribunal Pleno)105 Relator: O Sr. Ministro Carlos Velloso Impetrante: Fernando Affonso Collor de Mello Impetrado: Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Processo de impeachment Litisconsórcios passivos: Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, Marcelo Lavenèr Machado, Élcio Álvares e outros. Constitucional. Impeachment: Na ordem jurídica americana e na ordem jurídica brasileira. O impeachment e o due process of law. Impedimento e suspeição de senadores. Alegação de cerceamento de defesa. Constituição Federal, art. 51, I; art. 52, I, parágrafo único; artigo 85, parágrafo único; artigo 86, § 1o, II, § 2o; Lei n. 1.079, de 1950, artigo 36; artigo 58; artigo 63. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos esses autos, acordam os ministros do Supremo Tri- bunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, preliminarmente, por maioria de votos, conhecer do pedido, vencido o ministro Paulo Brossard, que dele não conheceu. E, no mérito, por maioria de votos, o Tribunal indeferir o mandado de segurança, vencidos, em parte, os ministros Moreira Alves e Ilmar Galvão, que o deferiram, nos termos dos votos que proferiram. Brasília, 17 de dezembro de 1992 – Octavio Galloti, Presidente – Carlos Velloso, Relator. A posição do Supremo posição do Supremo Tribunal Federal sobre queixa-crime contra Ministro de Estado, quanto à necessidade, ou não, de autorização, ou não, da Câmara dos Deputados para a instauração do processo por crime comum ou de responsabilidade, é a seguinte:106 Em face da interpretação sistemática da Constituição, o requisito de processabilidade a que alude o artigo 51, I, se restringe, no tocante aos Ministros de Estado, aos crimes comuns e de responsabilidade conexos com os da mesma natureza imputados ao Presidente da República. Questão de Ordem em que se rejeita a preliminar da necessidade, no caso, de autorização prévia da Câmara dos Deputados (STF – Pleno – Queixa-crime n. 427-8/DF – questão de ordem – Rel. Min. Moreira Alves, decisão: 14/3/1990. Ementário STF, n. 1.721-1). Sobre a possibilidade de ação penal, contra prefeito municipal, por crime tipificado no artigo 1o do Decreto-lei n. 201/67, ser instaurada mesmo após a extinção do mandato assim se manifestou o relator do HC n. 73.840/PR, Exmo. Ministro Celso de Mello:107 Entendo que os crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal constituem delicta in officio cometidos pelo Chefe do Poder Executivo local no desempenho do mandato eletivo que lhe foi outorgado por sufrágio universal e voto popular. Essa modalidade delituosa qualifica-se como ilícito criminal, passível de sanção privativa de liberdade e perseguível, mediante ação penal pública incondicionada, por iniciativa do Ministério Público, independentemente de achar-se o agente, quando da instauração do processo penal condenatória, no exercício do mandato executivo. Desse modo, tratando-se de ilícito de índole penal – e não de infração político-administrativa cuja prática só pode legitimar a cassação do mandato de Prefeito Municipal (DL n. 201/67, art. 4o in fine) –, torna-se irrelevante o término do mandato executivo, que não pode ser invocado nem como causa anômala de extinção da própria punibilidade em sede criminal, nem como fator obstativo da instauração da persecutio criminis (STF- 1a T. – HC n. 73.840-1/PR – Medida liminar – Rel. Min. Celso de Mello, Diário da Justiça, Seção I, 11 abr. 1996, p.10.923). Tratando-se da recepção do Decreto-lei n. 201/67 pela Constituição Federal de 1988, votou pela validade, seguindo orientação da egrégia Corte o douto ministro Néri da Silveira, afastando, assim, a argüição de inconstitucionalidade pro- posta pelo Habeas Corpus n. 69.850 mediante a seguinte fundamentação:108 Sr. Presidente, no julgamento do Habeas Corpus n. 69.850, na assentada de 9 de fevereiro de 1994, Relator o Ministro Francisco Rezek, esta Corte considerou válido o Decreto-lei n. 201, de 1967. Votei nessa mesma linha e o entendimento é sedimentado nesta Corte, pela súmula n. 496, nestes termos: “São válidos, porque salvaguardados pelas Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1967, os Decretos-Leis expedidos entre 24 de janeiro e 15 de março de 1967”. O Decreto- lei n. 201 é, precisamente, de 27 de fevereiro de 1967. Afasto, assim, a argüição de sua inconstitucionalidade. No que concerne ao mérito do habeas corpus, cumpre desde logo observar que a Súmula n. 301 – expedida com base na Lei n. 3.528, de 1959, que mandava aplicar as disposições da Lei n. 1.079, de 1950 – foi expressamente cancelada por essa Corte, no julgamento do Recurso de Habeas Cor- pus n. 49.038, conforme se vê no acórdão publicado na RTJ 61/619. Parece in- suscetível de dúvida, como já registraram os votos que me precederam, a distinção que cumpre estabelecer entre os tipos enumerados no art. 1o e aqueles que se co- numeraram no art. 4o do Decreto-lei n. 201/67. Quanto aos delitos definidos no art. 1o, não obstante denominados crimes de responsabilidade, são, em realidade, crimes funcionais e, portanto, crimes comuns imputáveis a Prefeitos municipais, cuja apuração não depende de autorização da Câmara de Vereadores, sendo o seu julgamento da competência exclusiva do Poder Judiciário, cominando-se para esses crimes, penas restritivas de liberdade, nos termos previstos no § 1o do art. 1o do Diploma em foco. Sempre os tipos definidos no art. 4o, do Decreto-lei n. 201/ 1967, com o nome de infrações político-administrativas dos Prefeitos municipais, é que se podem compreender como crimes de responsabilidade, na linha do que prevê a Lei n. 1.079 de 1950 e, também, em conformidade com o que dispõe o art. 4o da Lei n. 3.528. Nesse sentido, têm o respectivo processo sujeito ao julgamento dos órgãos legislativos competentes. No caso concreto, o art. 4o estipula: “São infrações político-administrativas dos prefeitos municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara de Vereadores e sancionadas com a cassação de mandato...” Possuem, destarte, exatamente, a natureza de crimes de responsabilidade as infrações que são enumeradas nos diversos incisos do art. 4o. Somente quanto a essas infrações é que se pode dizer que, cessado o mandato, não mais é possível o início do pro- cesso, ou, se já existente, há de ter o seu trancamento. Portanto, relativamente às hipóteses do art. 1o do Decreto-lei n. 201/1967, mesmo afastado o Prefeito, pela cessação do mandato, em face de renúncia ou do término do respectivo prazo de duração, ou de perda, será viável o início da ação penal. A hipótese ora trazida ao exame da Corte, é precisamente esta: trata-se de crime definido no art. 1o, VII e XI do Decreto-lei n. 201, e a ação penal foi aforada depois do término do mandato do Prefeito. Não vejo constrangimento ilegal na instauração da ação penal e em seu prosseguimento. Dessa maneira, acompanho o voto do Ministro Carlos Velloso. Também indefiro o habeas corpus. 
4 PROCESSOS DE IMPEACHMENT PRESIDENCIAIS PÓS-1988: MENSÃO DO IMPEACHMENT DE COLLOR E DILMA 


Para falarmos do impeachment em nosso país é importante lembra que ele surgiu com base na Carta de 1891, segundo o modelo norte americano, mais com as características e peculiaridade própria, principalmente em relação à definição dos crimes de responsabilidade se são definidos por lei ordinária.

No Brasil, as Leis nº 27 e 30, de 1892, regulamentadoras dos crimes de responsabilidade cometidos pelo Presidente da República, previam a aplicação somente da pena de perda do cargo, podendo esta ser agravada com pena de inabilitação para exercer qualquer outro cargo ( art. 33 s 3ª, da Constituição Federal de 1891; art. 2º da Lei nº 30, de 1892), dando à  pena de inabilitação o caráter de pena acessória (Lei nº 27, de 1892, arts. 23  e 24). (MORAES 2014 p. 504).

Lembramos de dois casos na nossa história. Este processo único na nossa democracia ocorrido em um período tão curto, entre dois presidentes como citados acima; sendo o primeiro ocorrido em setembro 1992 e o outro em agosto 2016 num intervalo de 24 anos podemos ver este acontecimento que não e nada bom para a população e o país. 

O impeachment de Collor ao compararmos com o atual governo da Dilma podemos destacar que algumas situações que são bastantes comuns como o problema da economia, popularidade e corrupção mesmo sabendo que Dilma não estava  diretamente  ligada a corrupção, em beneficio próprio, mais através de pedaladas fiscais participava dos crimes de responsabilidades que possui natureza orçamentária e a levou também o seu para processo de  impeachment na câmara dos deputados. (FAVER, 2016).
Ao falarmos da situação econômica tanto Collor como Dilma fez com que o país ficasse parado por um período longo trazendo muitos desempregos e desconfianças dos investidores, provocando na população insatisfação, este processo foi crescendo provocando uma rejeição tão grande tendo 68% de rejeição no governo Collor e 70% no governo Dilma, com um pequeno apoio da população de 8% mais ou menos nos dois governos, mais o que realmente pesou foi a corrupção que levou ao impeachment do Collor e da Dilma , apesar  de Dilma não fazer a corrupção para se favorecer diretamente com vantagens próprias foi os famosos crimes de natureza orçamentária que levaram a sua queda e a saída do seu governo. (IMPEACHMENT..., 2012; IMPEACHMENT..., 2016). 
Tudo se iniciava com a denuncia de corrupção ao qual se iniciou uma investigação chegando no  pedido do mandado do andamento do processo de impeachment para Collor e Dilma, afinal esses foram  os únicos casos em que esse instrumento constitucional foi usado na história do nosso país. Vejamos as semelhanças e diferenças entre os casos desses dois presidentes.

4.1 Situação econômica do país

Sabemos que no inicio do governo Collor, viemos de uma grande crise de década o que foi conhecido como ‘década perdida’, os níveis de inflação eram muito altos, em meio à estagnação econômica, além de problemas enormes com a dívida externa. Nenhum plano econômico deu estabilidade à moeda que fracassaram em todos os seus planos pela ma administração anterior. Collor como novo presidente jovem e ousado, resolveu tomar medidas para frear a inflação. Esta decisão provavelmente selou seu destino: confiscou a poupança de praticamente toda a população. Criando revolta na população do país, o pior foi não ter êxito em seus atos, ficando completamente ineficaz, já que a inflação continuou a subir da mesma maneira – com a diferença de que agora o povo não tinha acesso a suas economias devido ao confisco da poupança. (IMPEACHMENT..., 2012).
No governo Dilma: “a presidente não tomou nenhum ato que tenha chocado os brasileiros da mesma forma que o confisco da poupança por Collor” (IMPEACHMENT..., 2016).  O que pecou no seu governo foi que durante sua administração ela teve muitas críticas sobre as taxa de juros artificialmente baixos no início do governo; “a redução das tarifas de energia; a política de desoneração das indústrias; empréstimo subsidiado a grandes empresas via BNDES”, medidas que teriam pressionado as contas públicas, levando à necessidade de criar um ajuste fiscal retirando a confiança dos investidores e consumidores no país. Como tudo isto veio os problemas, recessão, acompanhada de inflação, dólar alto, desemprego crescente e dificuldades em fechar o superávit primário. (IMPEACHMENT..., 2016).

As duas Gestões fraca de Collor e Dilma na economia pesaram definitivamente contra eles dando inicio assim ao seu processo de impeachment. Veja que tanto Dilma como Collor pecou em sua popularidade e má administração dos recursos públicos dando o contrapé inicial para a sua cassação. 

4.2 Popularidade

As decisões econômica errada de Collor fizeram com que seus eleitores que o apoiava vira-se contra si tornando impopulares por tomar decisões totalmente fracassadas.  Com a crescente rejeição por parte de seus eleitores ao longo do seu mandado o congresso decidiu em 1992 fazer a sua cassação com um mega protesto por todo Brasil, devido o problema de administração junto com a denuncia de corrupção no seu mandado, As manifestações por todo o pais só ajudou os parlamentares que já não o apoiava  a retira-lo do poder através do impeachment .


Dados do data folha dizia que sua reprovação era de 68% da população e apenas 9% o apoiava. Tal problema bem similar acontece no governo Dilma as manifestações são grandes no inicio do seu segundo mandato, com o maior de  nossa história. Já registrado maior ate que as Diretas já, como se não basta-se  tua  popularidade  também chegou a 71%  de rejeição e 8% de aprovação dados do data folha.  Nesta comparação entre Dilma e Collor é que podemos dizer que os dois tinha uma popularidade baixíssima porem Dilma teve após o protesto de 13 de março  uma manifestação pró-governo que reuniu centenas e milhares de pessoas a seu favor o que não teve no caso Collor. (IMPEACHMENT..., 2012; MORAES, 2014).
4.3 Apoio no Congresso

A relação política de Dilma e Collor no congresso nacional sempre foi bem turbulenta mais tanto um como o outro no inicio de seus mandados tinha uma base aliada no congresso, quanto ao Collor no inicio ele tinha alguns aliados como PFL, PDS, PTB e PL. mais quando veio a idéia do impeachment todos os abandonaram  ficando apenas Leonel Brizola e Antônio Carlos Magalhães. a derrota foi esmagadora: 440 votos a favor do impeachment, apenas 38 contra e mais 23 ausências. Dilma porem contava com apoio do PMDB, O PP e o PSD, mais seu partido PT entre outros, um numero expressivo de deputados na câmara  porem  com a aproximação do impeachment ela foi perdendo este apoio Dilma teve mais oportunidade de negociar apoio no congresso do que Collor. (IMPEACHMENT..., 2012; IMPEACHMENT..., 2016).
Apesar de tudo tanto Collor como Dilma não tiveram competência para fazer uma boa administração no seus governo o que levou no seu impeachment, podemos lembra que para governa não basta ter boas idéias devemos ser articuladores e políticos saber negociar e administra pois um pais democrático também e um pais de interesses para ambos os lados. 

4.4 Sociedade civil organizada

Durante o governo de Fernando Collor houve grande manifestações da sociedade civil organizada com vários movimentos ou seja movimentos sociais, estudantil, sindicatos e entidades de classes), todos eles contribuiu para processo daquela época e a (UNE) união nacional de estudante foi a que mais se prontificou para o impeachment do Collor.  Com a Dilma as manifestações foram por conta da (FIESP) Federação das Indústrias de São Paulo e a (OAB) Ordem dos Advogados do Brasil o outro órgão e a (CUT) central única de trabalhadores porem se manifestou para defender o governo nas rua.  (IMPEACHMENT..., 2012; IMPEACHMENT..., 2016).
4.5 Acusações

Contra Collor seu impeachment foi aceito depois de seu irmão revelar a revista veja que o presidente participava de esquema com a ajuda do PC Farias, seu tesoureiro de campanha, como já existia uma investigação pela Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o caso e também confirmou a situação relatada pelo seu irmão contra o presidente e seu tesoureiro tudo isto só acelerou a sua saída em setembro 1992.

Como foi dito acima, Dilma não estava em denuncia de corrupção em beneficio pessoal, mais sim de natureza orçamentária as famosas pedaladas ficais junto com os decretos que abrem crédito suplementar (em tese, acusa-se, deveriam ter tido aprovação prévia do Congresso).  Estes crimes são ambos e não precisa envolver diretamente a pessoa do presidente e sim seu governo pois tudo e de sua responsabilidade.

Os dois “impeachments de Dilma e Collor são distintos, apesar de algumas semelhanças. O enfrentamento de uma crise econômica e de uma forte impopularidade é um fator comum aos dois governantes”. (IMPEACHMENT..., 2016a).   

A grande diferença e que Collor teve de enfrentar o processo bastante isolado, já a Dilma ainda tinha forte apoio de movimentos sociais, ligados ao PT, além de parte da classe artística e intelectual, e uma parcela do eleitorado. No Congresso, Dilma conta com o apoio de aliados. Ao contrario de Collor o grande problema foi a corrupção, a fraca sustentação política no governo, insatisfação popular, e a crise política, econômica e oposição no congresso junto com as denuncia que levaram a sua queda na presidência e sua saída pelo impeachment. 

5 CONCLUSÃO

Tendo em vista o que foi explanado no trabalho ficou evidente que o impeachment é de natureza  Política, motivado por crime de responsabilidade.
Em relação à natureza do processo, ficou claro que uma parte dos doutrinadores a  considera como político. Outra parte, por sua vez, considera como penal e ainda existem doutrinadores que consideram como mista. Como supracitado. 
A doutrina comporta diversas interpretações, porém, o processo legislativo e a jurisprudência tem  adotado o instituto como político. 
Inicialmente, não deixa dúvidas de que o processo de impeachment surgiu na Inglaterra, baseado num sistema criminal onde afeta o homem e também a sua função politica. Em congruência com os anseios da época, o instituto  foi para limitar os poderes da autoridade máxima do reino. 
O procedimento instauro-se no sistema jurídico norte americano, traçando um momento histórico onde foi possível visualizar uma separação entre a esfera política de responsabilização do Estado e a pretensão punitiva criminal. Este processo iniciado no  Estados Unidos serviu como inspiração para instituir o  impeachment no Brasil.

Com a evolução histórica do país, o impeachment deixa de ser visto como uma instituição criminal passando para um procedimento político. Ao evoluir da sociedade e da política no país, o procedimento do Impeachment conquistou mais espaço e visibilidade jurídica, chegando até a figura que é hoje.
A diante devemos ressaltar os crimes de responsabilidade e sua natureza  política, que surge no procedimento como princípio norteador da conduta que será ou não, julgada pelo rito do impeachment.

             No que tange o procedimento jurídico do Poder Legislativo não possuir a prática da competência de julgar, no entanto, ainda se mostra como o foro mais adequado para proceder ao julgamento do processo de impeachment.

Sendo assim tal ato do legislador não dirimiu as discordâncias sobre a natureza deste instituto que se faz político desde sua tipificação criminal até a sanção aplicada. Como pode ser observado ao longo do trabalho, a natureza política do instituto o acompanha desde seus precedentes históricos e é inerente ao procedimento.

Dificilmente conseguirá desvincular o impeachment  como procedimento de natureza incontestavelmente política, no entanto, revestido de uma solenidade tão específica que muito se aproveita do caráter do processo judicial.

Elementos inerentes ao processo, o princípio do contraditório e da ampla defesa se fazem presentes também ao longo processo de impeachment, ressaltando o julgamento como ainda mais maleável e com maior gama de possibilidades no tocante à defesa do agente acusado, a observância do princípio confere ao processo jurídico, a legalidade do procedimento.

Ao tratar do instituto do impeachment como figura política, a discussão trazida entre os juristas Paulo Brossad, Alexandre de Morais, Pontes de Miranda, Faver, muito acrescentou ao presente trabalho.
Uma vez que se entenda o viés político do procedimento, a premissa de que seria instaurado o processo de impeachment contra o agente que se encontra abalado no plano político, no entanto, não se faz juridicamente plausível. Ou seja, uma crise política fomentada pelo clamor social e o simples desejo de retirar um chefe do executivo do poder nunca serão suficientes para tornar possível o impeachment da referida autoridade pública.

Retirar uma autoridade política do poder pelo procedimento do impeachment, eleita democraticamente, no entanto, não é mero ato discricionário sujeito a elementos subjetivo. Como já muito destacado, a instauração do instituto apenas se dará, caso o agente público cometa o delito tipificado como crime de responsabilidade.
No Brasil, como exemplos de aplicação do instituto do impeachment, temos os casos dos ex-presidentes, Collor e Dilma, sendo que em ambos os casos podemos destacar que algumas situações são bastante comuns, como problema da economia, popularidade e a corrupção. Mesmo que no caso Dilma ela não estivesse diretamente ligada à corrupção em beneficio próprio, mas através de pedalas fiscais participava dos crimes de responsabilidade que possui natureza orçamentária e a levou ao seu processo de impeachment na câmara dos deputados. Ainda, em relação os governos Dilma e Collor, ressalta-se que ambos trouxeram muito desemprego, desconfiança de investidores, provocando a insatisfação da população. 
O que se difere entre os dois processos de Impeachment é que no caso Collor, ele foi condenado, mesmo tendo renunciado ao cargo, pois o Supremo entendeu que o processo deveria ser mantido até o final, tendo em vista que o processo já havia sido instaurado, onde, por sua vez, foi condenado por crime de responsabilidade política, ficando impedido de exercer cargo político pelo período de 8 (oito) anos.

Lado outro, no caso Dilma, foi instaurado o processo de Impeachment, com a mesma acusação de crimes de responsabilidade fiscal, sendo que, mesmo condenada, não lhe foi imposta a mesma sanção aplicada ao Collor, qual seja o impedimento de exercer atividades no cargo público pelo período de 8 (oito) anos. 

Destarte, por tudo exposto alhures, concluímos que o instituto do Impeachment no Brasil é incontestavelmente político, pois, trata-se apenas de sanções restritivas de direito e não privativas de liberdade, como bem ficou exemplificado, pois nota-se que no caso Collor lhe foi imposta a sanção da privação de exercer atividades políticas, conforme preceitua a Constituição Federal de 1988 em seu art. ?.Sendo que no caso Dilma, apesar de condenada, em votação realizada após o afastamento definitivo da presidente, o Senado manteve por 42 votos a 36 os seus direitos políticos, isto posto, Dilma não está inabilitada para exercer os cargos públicos, contrario do que ocorreu com o ex presidente Fernando Collor, ela poderá concorrer ao cargo eletivo ou ser nomeada para ocupar posição em qualquer governo, deixando claro, à exaustão, que o instituto do impeachment no Brasil é totalmente político.  
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